
PREFEMURA },IUNICIPAL DE SANT,\ IIEI,EN^ DE G0I,íS
CONTROI,ADORIÂ GERÂL DO ÀILNICÍPIO

GESTÃO 2021/2024

Aprovada em ]J I 023

puuricaaa em: -L!--.,/.12!-/zozs

Legislsgão Apro)/. Lei 2.73712014

h'**lh- Orienla sobre o recebimenlo de produtos e

sewiços conforme lnstruçâo Normativa CCM n"
002/2022.

CONSIDERAIYDO as atribuições da Controladoria Geral do Município,

com fulcro nos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal. aÍtigo 59 da Lei

Complementar n" !01/2000, Instrução Normativa n" 008/2021 e suas alterações do

Tribunal de Conlas dos Municípios:

CONSIDERANDO a Lei Municipal n' 2.73112014, que criou a

Controladoria no âmbito do Município, que atribuiu a Controladoria Geral, dentre outras

competêDcias, realüar acompaúamento, levantâmento, inspeção e auditoria nos sistemas

administrativo, conúbil, financeiro, patrimonial e opcracional relativos as atividades

adminislrativas da Prefeitura Municipal de Santa Heleria de Goiiís, com vistas a verificar

a legalidade e a legitimidade de atos de gestão dos responsáveis pela execução

oÍçamentário-financeira e patrimonial e a avaliar seus resultados quanto à economicidade,

eficiência e eficácia;

CO\SIDER{NDO a competência atribuída a esta Controladoria Geral do

Município, no artigo 6'inciso XXI da Lei Municipal n' 2.731l20l4 "art. 6" XXI - realizar

outras atividades de manutenção e apeú'eiçoamento do Sistema de Controle Interno

Municipal, inclusive quando da edição de leis. regulamentos e orientaÇões".

CONSIDERAN-DO a incumbência deste órgão em cumprir a InstruÇão

Normativa n" 00812021 do Tribunal de Contas dos Municipios, especialmente ao item 4,

"d" do Anexo I espccifica [...] "d) acompanhar e fiscalizar licitações, contratos

administrativos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres em todas as
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etapÍrs dos seus proccdimentos, notadamente à luz do disciplinamento accrca da matéria

prescrito em normativos do TCM-GO";

I Os atos de designação dos Gestores e Fiscais de Contrato devem seÍ elaborados

em consonância com o Decreto Municipal rf O02/2023 e a Instnrção Normativa n"

002/2022.

2 Os gestores e fiscais de contÍato devem ter conhecimento de suas atribuições

entabuladas na lnslrução Normativa rf 00212022.

3 Os gestores e fiscais de contrato devem ser priorizados nos cuÍsos e

treinamentos específicos para sua rárea de atuação;
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CONSIDERANDO a lnstrução Normativa no 002/2022 da

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, que "Normatiz^ os procedimentos para

a formalização das Portarias de designação de Gestor e Fiscal de Contratos com as

deúdas atribuições e responsabilidades".

CONSIDERAÀIDO que cabe à Administração Pública, nos termos do

disposto no aÍ. 104, inciso III e art. I l7 da Lei n' 14.13312021, acompaúar e fiscalizar

a execução dos contratos celebÍados, através de representante(s);

CONSIDERANDO os artigos I l5 a 123 da Lei Federal n'i4.133/2021 que

tratam sobre a execução e fiscalização contratual;

CONSIDEx,c\*DO que um contrato administrativo bem gerenciado e

executado se toma um instrumento poderoso em beneficio do interesse público e de

economia, com aplicação objetiva e cficaz dos recursos financciros;

CONSIDERAI\{DO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal.

formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos celebrados:

RESOLYE
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4 Os gestores e fiscais de contÍato devem atuar sempre priorizando a legalidade,

moralidade, eficiência e eficácia do trabalho;

5 Os produtos e serviços adquiridos pela Administração Pública devem ser

recebidos pelo fiscal de contrato conforme preconiza a legislação, sendo que:

I - Recebimento Proüsório ocorre no momento da entrega do material ao

Almoxarifado, não constituindo sua aceitação, mas sim apenÍs a contagem dos volumes

conforme o descritivo na Nota Fiscal. Obsewa-se quc conforme previsto na Lei Fedcral

n" 14.13312021 em seu aÍigo § l', o objeto do contÍato podcrá ser rejeitado, no todo ou

em parte, quando estiver em desacordo com o conlrato. E ainda conforme o § 2" o

recebimento proüsório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança da obra ou serviço ncm a responsabilidade ético-profissional pela perfcita

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

II - Recebimento Definitivo ocorre com a aceitação do material, que deverá

estar em conformidade com as especificações descritas na Nota dc Empeúo e Termo de

Referência do processo de aquisiçào.

6 Os hscais de contrato deverão se atentar para os seguintes pontos:

a) As mercadorias e serviços deverão ser conferidos no ato de entrega e dado

recebimcnto definitivo sempre que cstiverem de acordo com o procedimento

licitatório, contratos e empenho, observando-se o valor, marca, quantitati!'o,

qualidade e unidade de medida, entre outros pontos.

b) Os produtos e serviços que não estiverem de acordo com o objeto licitado

deverão ser devolvidos ao fomecedor com documento comprovando a não

aceitação do pÍoduto;

c) Os produtos e serviços que estiverem em desacordo com o objeto, poderão

ser substituídos desde quc atenda às especificaçõcs técnicas editalícias,

apresente qualidade igual ou superior ao ofertado inicialmente, não
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reprcsentc qualquer prejuízo ao Eriirio e se revelc vantajoso para a

adminisração. Devendo ser apresentados os documentos comprobatórios e

devidamente autorizados pela autoridade competente.

7 Os gestores e fiscais de contrato deverão sempre buscar apoio técnico ejurídico

para dirimir quaisquer dúvidas necessárias.

8 O disposto nesta Orientação Técnica aplica-se a Administração Municipal,

seus Fundos e Autarquias.

9 Esta Orientação cntra cm vigor na data de sua publicaçào

GABTIIETE DA CONTROLADORIA GERAL DO \TUNICÍPIO DE SANTA

HELEI\'iA DE GOIÁS, t I jâneiro de 2023.

ELIANE a'rôô.ro de idha
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Eliane Rodigues de Andrade Oliveira
Controlador Geral do Município
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